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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001012-26.2010.815.0351
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: João Monteiro da Silva
ADVOGADO: Carlos Alberto Silva de Melo (OAB/PB 12.381)
APELADO: Município de Sapé
PROCURADOR: Leopoldo Wagner Andrade da Silveira 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E
DANOS C/C LUCROS CESSANTES. BARRACA CONSTRUÍDA EM
TERRENO PÚBLICO DO MUNICÍPIO. ORDEM DE DESOCUPAÇÃO
E  DEMOLIÇÃO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.
PREVALÊNCIA DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR.
DEVER  DE  INDENIZAR.  INEXISTÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

- Age no exercício regular de direito o município que expede
ordem de desocupação e demolição de barraca construída em
terreno público, não havendo que se falar em indenização por
perdas  e  danos  e  lucros  cessantes,  máxime  quando  foi
concedido prazo suficiente para a desocupação.

- Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.
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Trata-se de apelação cível interposta por JOÃO MONTEIRO DA
SILVA contra sentença (f. 53/57) proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara
da Comarca de Sapé, que, nos autos da ação de indenização por perdas e
danos c/c lucros cessantes, ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO DE SAPÉ,
julgou improcedente o pedido inicial.

O autor narrou que no ano 2000 recebeu do então Prefeito de
Sapé uma barraca comercial, localizada na Praça João Úrsulo, no centro
daquela cidade, e que, em 2007, a nova Prefeita propôs a demolição da
referida  barraca  e  lhe  ofereceu  um  box  para  lanchonete  no  terminal
rodoviário municipal que seria construído.

Ainda  segundo  o  promovente,  a  proposta  foi  aceita  e
documentada (f. 16), mas o Município de Sapé nunca lhe fez a doação do
box comercial, resultando em grande prejuízo, que deve ser indenizado.

Em sua contestação (f. 20/27) o Município de Sapé defendeu
que  a  citada  barraca  estava  construída  em terreno  público  municipal,
situação que fere seu código de conduta e demonstra a irregularidade
daquela edificação. Ademais, sustentou que agiu no exercício regular de
direito  ao  demolir  a  barraca,  não  podendo  ser  condenado  a  pagar
indenização.

Na sentença o magistrado entendeu que a barraca foi erguida
sem autorização ou concessão do poder público e que não houve excesso
na conduta da Administração ao solicitar sua desocupação e demoli-la.

Inconformado, o autor recorreu (f. 61/69), alegando que tem o
direito de ser indenizado pelas perdas e danos e lucros cessantes, uma
vez que teve sua barraca demolida e não recebeu o box prometido.

Sem contrarrazões (f. 77).

Parecer ministerial sem manifestação de mérito (f. 81).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator

O  autor  pretende  ser  indenizado  pela  demolição  de  uma
barraca ocupada por ele e construída em terreno público municipal.

Todavia,  como  bem  entendeu  o  magistrado  na  sentença,  a
barraca, utilizada como ponto comercial pelo autor, foi erguida em terreno
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pertencente  ao  município  e,  portanto,  sua  irregularidade  se  mostra
patente.

Diante desse cenário, a conduta do Município de Sapé de reaver
o terreno é legal e legítima, pois o bem público pertence à coletividade e
não pode ser utilizado e explorado comercialmente por um único cidadão.
O interesse público deve-se sobrepor ao particular.

Eis jurisprudência desta Corte de Justiça acerca do tema:

PROCESSUAL CIVIL - CIVIL - CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
-  Agravo  de  Instrumento  -  Ação  Cautelar  Inominada  -  Barracas
instaladas em terreno público. Desocupação para construção
de estrada com repasse de verba federal. Interesse público
que  deve  se  sobrepor  ao  particular.  Ocupação  irregular.
Ausência  de  requisitos  para  concessão.  Reforma  da  interlocutória.
Provimento do agravo. Inexistentes os requisitos do pedido cautelar,
imperioso é a reforma da interlocutória que a concede, determinando
a permanência de barracas irregulares instalada em terreno público
municipal.  Agravo  provido.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo n. 02520110008320001, 3ª CÂMARA CÍVEL, Relator:
Des. Genésio Gomes Pereira Filho, j. em 12-07-2011).

PROCESSUAL CIVIL - CIVIL - CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO
-  Agravo  de  Instrumento  -  Ação  de  Reintegração de  Posse  -
Barracas instaladas em terreno público pertencente a Escola
Estadual - Desocupação para construção de um Batalhão de
Operações Especiais BOPE -. Interesse público que deve se
sobrepor  ao  particular.  Ocupação  irregular.  Concessão  da
Liminar para desocupação em 15 dias. Presença de requisitos
para  concessão.  Efeito  suspensivo  indeferido.  Manutenção  da
interlocutória.  Desprovimento  do  agravo. (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  20020120715467001,  3
CAMARA CIVEL, Relator: Des. Genésio Gomes Pereira Filho, j.
em 28-08-2012).

O Município de Sapé, portanto, agiu acobertado pela excludente
do exercício regular de direito, impondo-se a  improcedência do pleito
indenizatório.

É importante ressaltar que não há prova alguma no processo
que demonstre os alegados prejuízos com utensílios  que guarneciam a
barraca, devendo-se observar que o autor teve 40 (quarenta) dias para
desocupar a barraca.
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Quanto  à  doação  do  box  ao  promovente,  frise-se  que  o
Terminal Rodoviário Municipal nunca foi construído, conforme se verifica
no depoimento de f. 45. E o precário Termo de Compromisso de f. 16 não
estabelece a doação como contrapartida à desocupação da barraca. Sobre
esse  ponto,  transcrevo  trecho  bastante  esclarecedor  da  sentença,  que
adoto como razões de decidir:

De outra banda, tenho que o compromisso assumido pelo Município –
de conceder-lhe um box na rodoviária a ser construída – não pode
ser entendido como contrapartida à desocupação, mas apenas como
medida de política pública de fomentação do comércio, realocação e
acomodação  dos  comerciantes  que,  embora  estejam  ocupando
espaço  público  irregularmente,  deve  ser  alvo  do  planejamento  do
Município. No entanto, tal planejamento está inserido na esfera de
conveniência e oportunidade da administração pública. (f. 54).

Ante o exposto,  nego provimento à apelação, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 06
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator


